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PROCESSO DE RECURSOS No. 11 000618J95 AI. No. 1/3'71363

RECORENTE : CÉDULA DE JULGAMENTO DE la. INSTANCIA

RECORRIDO; MERCANTIL ACARAU INDUSTRlAE COMERCIO LTDA

RELATOR: MARCOS SlLVA MONTENEGRO

EMENTA: ICMS~. CRÉDITO IND.EVIDO~ NÃO PROSPERA A

ACUSAÇÀO DE CRÉDITO INDEVIDO DECORRENTE DA

ESCRITURAÇÃO DO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRAOAS NA

COLUNA OPERAÇÕES SEM CRÉDITO DO IMPOSTO .AUTO DE

INFLAÇÃO IMPROCEDENTE. DECISÃO lJNANIME.

RELATÓRIO

A empresa supra. citada é acusada de proceder indevidamento o crédito tributáriQ referente

aos conhecimentos de transporte em sua apuração mensal.
A autuada apresenta defesa tempestiva. aduZÍndo que, não existiu creditamento do ICMS •

frete,. alusivos aos documentos fiscais indicados pelos fiscais , razão peJa qual pede a improcedência da

acusação,
A julg,adora de Primeira Instância a.cata as raz.ões da. impugnant.e e decjde peja a

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL
Em parecer às fls, 12 a assessoria tributária continua a decisão exarada enl lI/.. Instância' .

A DQuta Procuradoria adota Q parecer da Assessoria Tributária,

E oRELATO



•

VOTO DO RELATOR

Visa a' presente ação fis.cal acusar o contribuinte de creditamento

indevido, referente a vários conhecimentos de transporte, em sua apuração

mensal.
Entretanto, o creditamento indevido sugerido pejos autuantes , não

encontra respaldo legal para justificar a cobrança pretendida nos autos.

A autuada" em sua peç.a impu~atória provou que não, existiu o

creditamento do ICMS ~frete", e dessa renna não há como se cogitar de crédito
indevido e cOJlsequentemente insubsiste a inflação apontada na inicial

Assim entendendo voto no sentido que seja confirmado a decisão

ABSOLUTóRIA exarada na Instância Singular, conforme parec.er da Douta

Procuradoria do Estado

Eovoro.



•

DECISÃO~
Vistos: discutidos e examinados os presentes autos~ em que é ReC{)ffent.e:

CELULA DE JULGAMENTO DE l". INSTÂNCIA e Rooorrida MERCANTIL ACARAÚ

INDUSTlUA E COMERCIO LTDA .

Resolvem, os membf()s da ] <l. Câmara d.QConselho Tributário, por

unanimidade de VQto-s,.e de aco-rdo com o Pa.rec.er da DQuta. Procuradoria Geral do E~tadQ ,

cQuhecer do recurso oficial, uega•.•.lhe prQvimeut.O:para O: fim de confirmar a decisão

ABSOLUTÓRIA proferida. peja 1~\Instância. ..a

SALA DAS SESSÕES DA IA. CÂMARA DO CONSELHO
DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, 02 J 02 I 1999
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